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A TÉ quinta-feira passada, o 
Presidente Sarney se via 

sob um compromisso de ven­
cimento incerto. Tinha um. 
mandato privado do elemento 
essencial a todo mandato po­
lítico, a fixação inquestioná­
vel de seu termo. Era como se 
fosse um Presidente ad nutum 
da Constituinte. 

gÓ NÂO consegue entender 
por que se tornou tão cru­

cial a batalha parlamentar em 
torno da duração do atual 
mandato presidencial quem 
ignora a pressão que os pra­
zos de vencimento exercem 
sobre o cumprimento dos 
compromissos; ou quem se 
alheou por completo da pro­
blemática brasileira herdada 
dos últimos anos. Bem conhe­
cida uma crise, ninguém acei­
ta administrá-la sem certeza 
do tempo de que dispõe. 

JTSTA a razão de se ter em­
penhado o Presidente Sar­

ney pela vitória parlamentar 
de um mandato de cinco_ 
anos. Razão da função e do 
encargo; até mesmo, em certo 
sentido, razão de Estado: não 
há conceito de autoridade que 
resista à própria indefinição; 
não há mandato que consiga 
confrontar-se com a hipoteca 
do incerto; não há solidez 
em instituições marcadas de 
provisório e de interinidade. 

Q COMPROMISSO com a 
transição democrática, fir­

mado por Tancredo Neves e 
assumido solidariamente por 
José Sarney, entrou em conta­
gem regressiva. E à transição 
só se atribui o valor que for 
encontrado em seu termo. Ins­
tituições democráticas conso­
lidadas, economia saneada, 
crescimento e desenvolvimen­
to retomados são as várias 
faces da atual transição. Na­
da, aquém disso, irá recomen­
dá-la; e tudo isso será o com-
promisso do Presidente 
Sarney, que o mandato de 
cinco anos avalizou. 

J^ ECONOMIA parece bem 
encaminhada: tem regras 

definidas; purgou-se, afinal, 
da improvisação, ou da ambi­
güidade em que permanecera, 
durante mais de dois anos. 
Tem um perfil já reconhecido 
no meio empresarial. 

F M REGIME democrático, po­
rém, não se conduz eco­

nomia alguma sem a Interme­
diação da representação 
política; e o próprio apoio do 
meio empresarial não susten­
ta, em via direta, o Chefe do 
Executivo. É indispensável à 
manutenção das regras do jo­
go econômico um núcleo de 
convicções trabalhado numa 

segura maioria parlamentar. 
" Manter essa maioria, ganhan-
do-a pela persuasão e ali-
mentando-a com informações 
seguras, deverá merecer dora­
vante a mais cuidadosa aten­
ção do Presidente da Repúbli­
ca: a definição da economia 
tem ainda a vencer o caos do 
atual projeto de Constituição. 

QUANTO ao crescimento e 
^desenvolvimento, basta 
considerar que as instituições 
representativas são, em gran­
de parte, sua caixa de resso­
nância: sem um projeto de 
desenvolvimento em imple­
mentação, a repercutir espon­
taneamente na opinião públi­
ca, o Congresso não servirá 
sequer como uma sessão de 
catarse; ele só concentrará e 
reforçará as contradições que 
é incapaz de resolver. 

T? BOM lembrar que o Brasil 
de hoje se encontra num 

patamar superior de consciên­
cia social e política, incapaz 
de se satisfazer com práticas 
paliativas e de se impressio­
nar com o anúncio de projetos 
de impacto. Temos uma so­
ciedade bem mais exigente 
que há dez, ou mesmo cinco 
anos: um acréscimo de exi­
gência que leva à contraparti­
da de um risco maior de de­
cepção. 


